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TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO

Contrataça�o  de  empresa  especializada  para  execuça�o  de
manutenço� es preventivas e corretivas na porta dupla, de vidro temperado, localizada no
hall de entrada bem como na porta de acesso a�  copa do pre�dio que abriga a Vara do
Trabalho de Rolim de Moura/RO situada a�  Rua Jaguaribe, nº 4.329, Bairro Centro.

2 – DA JUSTIFICATIVA

A  contrataça�o  de  empresa  especializada  para  execuça�o  de
manutenço� es preventivas e corretivas na porta dupla, de vidro temperado, localizada no
hall de entrada bem como na porta de acesso a�  copa do pre�dio que abriga a Vara do
Trabalho  de  Rolim  de  Moura/RO,  torna-se  necessa� ria  e  urgente,  haja  vista  que  as
mesmas  encontram-se  com  defeito,  desreguladas  e  travando  nos  seus  sistemas  de
amortecimento, o que podera�  ocasionar a perda das mesmas, dado o forte impacto em
seus fechamentos, necessitando pois de  reparos e ajustes urgentes.

Trata-se de uma aquisiça�o em  caráter emergencial,  que se en-
quadra na hipo� tese de dispensa de licitaça�o prevista no inciso VIII do art. 75 da Lei nº
14.133/2021. 

3 – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO

01 01 Fornecimento  e  instalação  de  mola  hidráulica  de  piso  para  porta  de  vidro
temperado

02 01 Manutenção preventiva de porta de vidro temperado, de giro.

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Podera�o participar de cotaço� es de preços, os fornecedores habilitados para tal. 

4.2. É7  vedada a participaça�o de conso� rcios e de empresas impedidas de licitar e/ou con-
tratar com a Administraça�o Pu� blica, na forma estabelecida em lei. 

5 – DA CONTRATAÇÃO
 
5.1. As contrataço� es oriundas das cotaço� es sera�o formalizadas pela emissa�o de Nota de
Émpenho que sera�  comunicada ao adjudicata� rio. 

5.2. Ém caso de manifestaça�o de desiste9ncia do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento
total da obrigaça�o assumida, sujeitando-o a� s penalidades legalmente estabelecidas. 

5.3.  A eventual rescisa�o do ajuste se dara�  nas hipo� teses previstas legalmente, na�o cabendo, a�
Contratada, direito a qualquer indenizaça�o. 
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6 – DA ENTREGA

6.1. O prazo para entrega do objeto e�  de ate�  15 (quinze) dias corridos apo� s a homologa-
ça�o e envio da nota de empenho pelo TRT da 14ª Regia�o, podendo ser prorrogado medi-
ante solicitaça�o por escrito,  devidamente justificada,  com antecede9ncia mí�nima de 10
(dez) dias corridos.

6.2.  A entrega do objeto devera�  ser realizada no seguinte endereço:  Rua Jaguaribe, nº
4.329, Bairro Centro, no municí�pio de Rolim de Moura/RO.

7 – DA GARANTIA

7.1.  O objeto adquirido deve possuir garantia integral, com prazo mí�nimo de 01 (um)
ano contra qualquer defeito de fabricaça�o que o produto venha a apresentar, incluindo
avarias no transporte ate�  o local de entrega, ví�cio de qualidade etc., mesmo depois de
ocorrida sua aceitaça�o/aprovaça�o pelo TRT da 14ª Regia�o. Na�o sera�o aceitas garantia de
terceiros. 

7.2. Tratando-se de ví�cio oculto, o prazo de garantia dos bens e serviços adquiridos, ini-
ciar-se-a�  no momento em que ficar evidenciado o defeito, nos termos do §3º, do artigo
26 da Lei nº 8.078/1990. 

7.3.  A garantia  inclui  a  substituiça�o  do material  defeituoso  no prazo ma�ximo  de 15
(quinze) dias corridos a contar da comunicaça�o do fato, sem qualquer o9 nus para o TRT
da 14ª Regia�o, podendo ser prorrogado mediante solicitaça�o por escrito, devidamente
justificada, com antecede9ncia mí�nima de 04 (quatro) dias corridos. 

8 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. A entrega do bem devera�  ser atestada pelo diretor de secretaria da Vara do Trabalho
de Rolim de Moura/RO, que aferira�  a sua conformidade com as especificaço� es constantes
no Pedido. 

8.2. A CONTRATADA devera�  preencher a nota fiscal com a descriça�o dos produtos oferta-
dos e incluir no SIGÉO. A na�o observa9ncia deste item acarretara�  na recusa da nota fiscal
para correça�o. 

8.3. O servidor do TRT da 14ª Regia�o designado para acompanhar a entrega do objeto,
formalizara�  o seu recebimento na pro� pria nota fiscal e/ou fatura correspondente, no pra-
zo ma�ximo de 5 (cinco) dias u� teis contados da data de entrega do objeto pela Contratada.

8.4. O recebimento dos materiais sera�  proviso� rio, para posteriores testes de conformida-
de e verificaça�o das especificaço� es te�cnicas deste Termo de Refere9ncia e da Proposta Co-
mercial. 

8.5. O TRT da 14ª Regia�o efetuara�  os testes de conformidade e verificaça�o dos materiais
em ate�  02 (dois) dias u� teis apo� s o recebimento, para que seja configurado o recebimento
definitivo, sendo formalizado nos autos o aceite. 
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8.6. A CONTRATADA tera�  o prazo de 05 (cinco) dias u� teis para providenciar a substitui-
ça�o do(s) materiais eventualmente recusados. Neste caso, o TRT da 14ª Regia�o tera�  novo
prazo para testar os materiais. 

8.7. A contratada se obriga a efetuar a qualquer tempo, substituiça�o de material rejeita-
do,  se esse apresentar defeito de fabricaça�o  ou diverge9ncia relativa a� s  especificaço� es
constantes do pedido de Cotaça�o de Preços independente da quantidade rejeitada. 

9 – DO PAGAMENTO

Os preços adotados devera�o estar de acordo com os praticados no
mercado e neles devera�o estar incluí�dos todos os impostos, taxas, material, ma�o de obra,
encargos  trabalhistas,  previdencia� rios,  lucros,  equipamentos  operacionais,  acesso� rios,
instalaço� es e quaisquer outras despesas inerentes aos materiais ou serviços.

O pagamento sera�  efetuado apo� s a liquidaça�o da despesa, por meio
de ordem banca� ria, atrave�s do Banco do Brasil S/A, ate�  15 (quinze) dias u� teis, mediante
a apresentaça�o de nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo setor competente do
TRT-14ª  Regia�o,  prazo  necessa� rio  para  tramitaça�o  do  processo  nos  setores  internos
deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal.

Se for o caso, a nota fiscal/fatura dos serviços realizados devera�  vir
acompanhada  do  DAM  (Documento  de  Arrecadaça�o  Municipal),  referente  ao
recolhimento do imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN),  devidamente
pago ou a pagar, com prazo de 10 (dez) dias para efetuar o recolhimento do tributo e das
certido� es relacionadas abaixo:

a) Certida�o Negativa de De�bitos Relativos a Tributos Federais e a�
Dí�vida Ativa da Unia�o-CND ou Certida�o Positiva de De�bito Com Éfeitos de Negativa -
CPD-ÉN; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
c) Certida�o Negativa de De�bitos Trabalhistas (CNDT) ou Certida�o de

De�bito Trabalhista Positiva com efeito de Negativa;
d) Prevalecera�  a CNDT que revelar a atual situaça�o real da licitante,

ou seja, a CNDT mais recente prevalecera�  sobre a mais antiga (Aco� rda�o nº 6571/2012 –
TCU – 2ª Ca9mara);

A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, na�o sofrera�  a retença�o tributa� ria quanto
aos impostos e contribuiço� es abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficara�  condicionado a�  apresentaça�o de comprovaça�o, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributa� rio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

a) realizar o objeto nas condiço� es, preços e prazos pactuados na sua proposta;

b) fornecer todos os materiais para os serviços, conforme especificaça�o da proposta, e
entrega� -los devidamente acabados;

c) executar os serviços no prazo ma�ximo de 15 (quinze) dias corridos;
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d) reparar/corrigir/refazer a� s  suas expensas,  no prazo de 10 (dez) dias,  contados da
notificaça�o  do  fiscal  do  Contrato,  os  serviços  nos  quais  forem  constatadas  falhas,
imperfeiço� es ou irregularidades resultantes da execuça�o ou do material empregado;

e)  manter  no  local  pessoal  especializado  e  demais  elementos  necessa� rios  a�  perfeita
execuça�o  dos  serviços,  cumprindo  fielmente  as  visitas  do  responsa�vel  te�cnico
determinadas pelos gestores/fiscais;

f)  fornecer  todo  o  equipamento  necessa� rio,  tais  como  ferramentas,  maquinaria  e
aparelhamento adequado a�  execuça�o dos serviços;

g)  providenciar  a  remoça�o  de  entulhos  e  detritos  acumulados  no  local  dos  serviços
durante toda a execuça�o e ate�  o final da obra;

h)  assumir  como  exclusivamente  seus,  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  do
fornecimento de material,  ma�o de obra, aparelhos e equipamentos necessa� rios para a
boa e perfeita execuça�o dos serviços contratados;

i)  responsabilizar-se  pela  idoneidade  e  pelo  comportamento  de  seus  empregados,
prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuí�zos que sejam causados por
estes ao contratante ou a terceiros;

j)  responder  por  quaisquer  compromissos  assumidos  com  terceiros,  ainda  que
vinculados a�  execuça�o do contrato;

k)  arcar  com  todos  os  encargos  de  natureza  trabalhista,  previdencia� ria,  acidenta� ria,
tributa� ria,  administrativa  e  civil  decorrentes  da  execuça�o  dos  serviços  objeto  do
contrato;

l)  manter  durante  toda  a  execuça�o  do  Contrato  todas  as  condiço� es  de  habilitaça�o  e
qualificaça�o, exigidas para a contrataça�o;

11 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

a)  Orientar  a  CONTRATADA  acerca  da  correta  execuça�o  dos  serviços  contratados  e
autorizar o acesso de seu pessoal aos locais de trabalho;

b)  Dar  conhecimento  a�  CONTRATADA acerca  das  normas  estabelecidas  para  carga  e
descarga de materiais, hora� rio de trabalho e demais condiço� es exigidas;

c)  promover  o  acompanhamento  e  a  fiscalizaça�o  dos  serviços,  sob  os  aspectos
quantitativo e qualitativo;

d) Notificar a CONTRATADA, na ocorre9ncia da situaça�o prevista no item anterior, para
reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  a� s  suas expensas,  no todo ou em
parte, os serviços realizados em desacordo com as regras deste instrumento;
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e)  Notificar  a  CONTRATADA  em  raza�o  de  qualquer  descumprimento  das  obrigaço� es
assumidas no contrato, alertando sobre as penalidades que podera�o ser aplicadas, caso
persista, de forma injustificada, a irregularidade;

f)  Éxercer  quaisquer  outras  atribuiço� es  derivadas  da  lei,  regulamentos,  das  demais
normas  aplicadas  ao  contrato  ou  sempre  que  o  exigir  o  interesse  da  Administraça�o
Pu� blica.

12 – DAS SANÇÕES  E PENALIDADES

A  licitante  que,  convocada  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua
proposta,  na�o  assinar  a  nota  de  empenho,  deixar  de  entregar  documentaça�o  exigida
neste documento, apresentar documentaça�o falsa, ensejar o retardamento da execuça�o
de  seu objeto,  na�o  mantiver  a  proposta,  falhar  ou fraudar  na  execuça�o  do  contrato,
comportar-se  de  modo  inido9 neo,  fizer  declaraça�o  falsa  ou  cometer  fraude  fiscal,
garantido o direito a�  ampla defesa, ficara�  impedida de licitar e de contratar com a Unia�o,
e sera�  descredenciada no SICAF, pelo prazo de ate�  05 (cinco) anos,  sem prejuí�zo das
multas previstas em Édital e no contrato e das demais cominaço� es legais.

Pela  inexecuça�o  total  ou  parcial  do  Contrato,  a  Administraça�o
podera� ,  garantida  a  pre�via  defesa,  aplicar  a�  Contratada,  observando  a  gravidade das
faltas cometidas, as seguintes sanço� es:

a) adverte9ncia;
b) multa;
b1) compensato� ria no percentual de 2% (dois por cento), calculada

sobre o valor total do Contrato, pela recusa em assina� -lo no prazo ma�ximo de 05 (cinco)
dias u� teis, apo� s regularmente convocada, sem prejuí�zo da aplicaça�o de outras sanço� es
previstas no Édital;

b2)  morato� ria  no  percentual  correspondente  a  0,10%  (dez
cente�simos  por  cento),  calculada  sobre  o  valor  total  do  Contrato,  por  dia  de
inadimple9ncia, ate�  o limite ma�ximo de 2% (dois por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias, o
que podera�  ensejar a rescisa�o do Contrato;

b3)  morato� ria  no  percentual  de  2%  (dois  por  cento),  calculada
sobre o valor total da contrataça�o, pela inadimple9ncia ale�m do prazo acima.

B4) morato� ria no percentual de 0,07% (sete cente�simos por cento)
do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso,  pela  inobserva9ncia  do  prazo  fixado  para
apresentaça�o da garantia,  ate�  o limite ma�ximo de 2% (dois por cento),  o que podera�
ensejar a rescisa�o do Contrato.

c)  suspensa�o  tempora� ria  de  participaça�o  em  licitaça�o  e
impedimento de contratar com o TRT14, por prazo na�o superior a 2 (dois) anos;

d)  declaraça�o  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administraça�o Pu� blica enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniça�o ou
ate�  que  seja  promovida  a  reabilitaça�o  perante  a  pro� pria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade,  que  sera�  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administraça�o
pelos prejuí�zos resultantes e apo� s decorrido o prazo da sança�o aplicada com base na
alí�nea anterior.

O valor da multa podera�  ser descontado da Nota Fiscal, da garantia,
ou do cre�dito existente no TRT14 em relaça�o a�  contratada. Caso o valor da multa seja
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superior ao do cre�dito existente, a diferença sera�  cobrada na forma da lei.

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, ale�m
da perda desta, respondera�  o contratado pela sua diferença, que sera�  descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administraça�o ou cobrada na forma da lei.

As sanço� es previstas nas alí�neas “a”, “c” e “d’ podera�o ser aplicadas
juntamente com a da alí�nea “b”, facultada a defesa pre�via do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias u� teis.

A sança�o estabelecida no inciso “d” e�  de compete9ncia exclusiva do
Presidente do TRT14, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo
de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitaça�o ser requerida apo� s 2 (dois)
anos de sua aplicaça�o.

A multa devera�  ser recolhida no prazo ma�ximo de 10 (dez) dias
corridos, a contar da data do recebimento da comunicaça�o enviada pelo TRT14.

Ao  longo  do  perí�odo  contratual,  o  acu� mulo  de  condutas  faltosas
cometidas  de  forma  reiterada,  de  mesma  classificaça�o  ou  na�o,  bem  como  as
reincide9ncias, ensejara�  a aplicaça�o pela Administraça�o de penalidades relacionadas a� s
faltas de maior gravidade.

As penalidades sera�o obrigatoriamente registradas no SICAF e, no
caso  da  aplicaça�o  da  penalidade  descrita  na  alí�nea  “d”,  a  licitante  devera�  ser
descredenciada por igual perí�odo, sem prejuí�zo das multas previstas neste instrumento
e das demais cominaço� es legais.

As sanço� es aqui previstas sa�o independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuí�zo de outras medidas cabí�veis.

Ém qualquer hipo� tese de aplicaça�o de sanço� es, sera�  assegurado a�
licitante vencedora o contradito� rio e a ampla defesa.

13 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
As despesas com o pagamento do referido objeto esta�o previstas no

Programa  de  Trabalho:  XX.XXX.XXXX.XXXX.XXXX  –  XXXX  –  Élemento  da  Despesa:

XXXX.XX.XX  –  XXXX  -  Nota  de  Émpenho  n.º   XXXXNÉXXXXXX  de  XX/XX/XXXX.

(Informaço� es a serem prestadas pela Secretaria de Orçamento e Finanças – SOF).

O TRT da 14ª Regia�o reserva-se ao direito de anular a presente co-
taça�o a qualquer momento, a seu exclusivo crite�rio, na�o cabendo nessa hipo� tese qual-
quer recurso ou indenizaça�o. Reserva-se ainda, ao direito de contratar parcialmente o
objeto da presente Cotaça�o , caso haja perda de interesse no objeto total. 

14 – PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os  serviços  devera�o  estar  concluí�dos  no  prazo  ma�ximo  de  15
(quinze)  dias  corridos,  contados  a  partir  do  recebimento  da  nota  de  empenho,
admitindo-se prorrogaça�o desde que previamente solicitada pela Contratada, devendo
ser motivada e pertinente com os fatos.
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15 – CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO

Para a seleça�o da proposta mais vantajosa, sera�  utilizado o crite�rio
do menor preço, considerando-se o preço global dos serviços.

16 – VALOR ESTIMADO

O valor estimado para execuça�o dos serviços e�  de R$ 3.100,00(Tre9s
mil e cem reais), conforme detalhado na planilha orçamenta� ria. 

Porto Velho, 12 de maio de 2023.

ENG. LUIZ GONZAGA MOTA
CREA/RO 489

Analista Judiciário/Apoio Especializado/Engenharia
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